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!ER!{O DE RE FEBÊNCI,L

1. O. DO OBirBrO
1.1. Constitui objêto do presente Têrmo de Referência a pretensa: ExecuÇáo de serviços de
transportes de universítárj-os do Municipio de Duas Estradas - PB.

. úrsIlFÍcÀtÍvÀ

. Para a contrataÇãô:

.1. À contrataÇão acima descrita, que será plocessada nos teúnos dêstê instrumento,
especj.ficações técnicas e informações complêmêntarês quê o acompanham, çFrando for o caso,
justifica-se: Pefa nêcessidadê da devida efetivaÇão de sêrviÇo para suplir demanda específica
- ExecuÇão dê serviços dê transportes de univêrsitários do Município de Duas Estradas - PB -,
considerada oportuna e imprescindivel. ben como relevante medida de interesse púbIico; e
ainda, pela necessidade de desenvolvimento dê aÇôes continuadas para a promoÇão de atividadês
pertinêntes, visando à maximizaÇáo dos recursos em relaÇâo aos objetivos pÍogralnados,
obsexvadas as dirêtrizês e metas dêfinidas nas ferramentas de planêjamênto aprovadas.

DO SEE1ÍÍçO
Às caracte!ísticas e especificaÇões do objêto da referida contr:ataÇão sáo:

3.0.
3.1.

cóDIGo
o1

DI SCRTMITIÀçÂO
'Éxecuçâo de serviÇo de TIIANSPoRTi DE ESTUDANTES uNrvERSrTÁRros .io murlicíplo
de Duas Estradas - PB, com destino à úniversidade Federal da Parâiba - UEPB
no MunicÍpio de BanaÀeiras - PB. e vicê-vêrsa, através de um veiculo do
tipo: PÀSSEIO, Àno/Modelo de fâbricação náo superior a 15 {OUINZE) anos a
contar do vigentêi com capacidade nlnlma para 05 (cj.nco) passagêiros (as), ern

estado de conselvaÇáo qüe atenda as exigências contidas no Código Nacional
de Trânsito , a1ém de providenciar as adaptaçõês necessátias ê Budanças
necessárias parâ atender a PoRTARIA No 1Ô3/2013/DS, JoÃO PEssoA, 25 DE

EEVEREIRO DE 2013, EXPEDIDA PELO SUPERINTENDEN1E DO DEPÀRTAI{ENTO ESTADUAI DE

TRÂNSITO - DETRÀN/PB (quando o vêículo náo esti.ve! em conformidade cÔm a
refêrlda portalia) , rea]-izando o percurso nos dias úteis, de seguÀda à
sexta-fêira, no turno da no1te. Percurso de 80 (oitenta) km, ida ê volta
'Iquilometragen suficiêÍrte para realizaa o percurso proposto e nr]ma

nêcessidade pxevisÍvel ou imprevislvel, desl,ocar-se por outras lotasl.
Eorá!1o de chêgadâ em Bananeirâs - PB: às 18:40 hs., ho.ário de saídà: 22:00
hs-, para tsransportê dos estudantes univêrsitários. o veiculo terá quê ter
seguro firmado com êmpresa êspeciallzada e competente para ser âcioÀada em

casos dê possÍveis siaistros (exiqênciâ apenas parê o vencedor após firmar
contráto) . o contratante SÓ PÀGÀRÁ os días em quê a{s) rota(s) fo1(ram)
'realizadals), sêtviÇos sêrão custeados pela secretaria Municipal de
Adininistraçâo.

T'NIDÀDE
MêS

4.0. DO TRÀTÀUEI*TO DIT'ERETTCIàDO PÂR,À tdElEPP
4,1. Sa1iênta-se quê na referida contrataçáo, sêxá concêdido o tratamento difêrênciado e

simplificado pata as Microempresas ê Únpresas de Pequeno Polte, nos telrnos das disposiÇÔês
.orrtid." nos A!ts. 47 e 48, da Lei Complementar ^" 72312006, visto êsta! presênte a êxcêÇão
prêvista no inciso Iv, do Àrt. 49, do mesmo díplofla legal: Licitação di§pênsável- - Ar:t. 75.
Ir, da Lei Eederal n" !4.133/21.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considêrado prefêrencialmênte apenas os fohêcêdorês ou

executantes enquadrados como Microêmpresa. Empresa de Pequeno PoItê ê Equiparados, nos terflos
da IêgislaÇão vlgêntê.

5.0. DÀS OBRIGÀçõES DO eO$TRÀrÀr$AE
5.1. Efetuar o pagalnento re-Iativo a êxecuÇãÔ dos selvj-Ços efêtivameotê rêa1izada, de acoÍdo
com as respectivas cláusulas do contratoi
5.2, propoicionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do§ selviÇos
contratados;
5.3. Notj-ficar o contratado sobre qualquer irregularidade encontlada quanto à qualidadê dos

serviÇôs, êxerÇendo a ma.is alllplâ e complêta fiscalizaçáo, o que não exime o Contrâtêdo de srlas
rêsponsabilidades contratuais e leqais;
5.4. Desiqnar rêpresentantês com atribuiçôes de Gestor e lriscal dêstê contrato, nos têmos da

norÍoa vig;ntê, áspecialmente pala acompanhar e fiscalizar a sua exêcuÇão, rêspectivâmentê,
pêrmitida a contrataÇão dê ter;eiros pa;a assistência e subsídio de informaçõês pertinênies a

essas atribuições.

6.0. DÀS OBRÍGÀÇõES DO COMTRATADO

Ç2,,l.n @

:lD
(,

EsrâDo DÀ peneÍee
PREFEÍII'RÀ !4'NICIPÀI DE Dt'ÀS ESTRÀDÂS

CENIRA! DE coltllR ÀrÀÇõE s ]ín{rcÍpÀrg
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6.1. Executar devidamente os sêrviços descrltos no objêto supracitado, dentro dos mefhores

Ção fisca

parâmêtros dê qualidade êstabelecidos pa!a o ralllo dê atividadê telacionada
contratual, com obselvância aos prazos estipulados;
6,2. Responsab-ilizar-sê poi: todos os ônus e obrigaÇôes concêrnêntes à legiê1a
civil, tributária e trabalhista, bêm como por todas as dêspêsas e compromisÀoi as§uioiàos, à
gualquer tÍtulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razáo da exêcução do objeto
cont rê tado i
6.3. Manter preposto capacitado ê idôneo, acêitô pel-o Contratantê, quando da'"êxecução do
contrato, que o represeDte iÊtegiral-mêntê en todos os seus atos;
6.4. Permitir e facilitax a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
escldrecimentos sol ici Lados;
6.5. Será responsáve1 pê1os danos causados diretamentê ao Contratante ou a terceiros,
dêcorrêntes de suâ culpa ou dolo na êxêcugáo do contrato, náo excluindô ou reduzindo êssa
responsabilidade a ÍiscalizaÇão ou ô acompanhament.o pêlo órqão interessAdoi
6.6. Não cede!. transferir ou subcontrâtar, no todo ou em parte, o objêto destê instnmênto,
sêm ô conhecimento e a dêvida autorizaçáo expressa do ContrataÍlte;
6.7. Manter, duxantê a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigaÇôes assumidas,
todas as condiÇões de habilÍtaÇâo ê qualificaÇâo exigidas no respêctivo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os docrmêntos necessário§. sempre que solicitado.
6.8. Eiêtuar a execuÇâo dos se.viÇos em perfeitas condiçõês, conforrne especificaÇões, prazo ê
locaf constantes no Termo dê Rêfêrência e seus anexos-
6-9- Nâo será admitida a subcontrataÇâo do objeto licitatório-
6.10. Reparar, corrigir, remover, rêconstrui! ôu substituir, a suas expensâs, no total ou êm
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vlcios, defeitos ou j.ncolleÇôes rêsultantês
de sua execução ou dê mateliais nêIa enpregados.

7.0. DOS PRÀZO8 E DÀ VÍGÊNCAA
7.1. os prazos máximos de inicio dê etapas de exêcuÇâo ê de conclusão do objêto da
contrataÇão, que admj"te prorroqaÇâo nas condiÇôes e hipólesês prêvistas 

^a LeL 14.133/21,
estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contratô ou equivalentê:

. Inicio i Imediâto;
, Conclusáo: 06 (seis) meses,
A wigência da prêsênte contratação será dêterminada: 06 (seis) meses, considerada da data

dê assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser piorlogada, nas hipóteses e nôs
termos dos Arts. 105 a 114, da Lêí 14,133/2L.

8.0. DO R&ài,USIE DOS PnEçOS
8,1. O reajuste contratual poderá ocorrer âpós o prazo de 12 (dozê) meses, a partir da data da
assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o rêâjustê âté a data da prorrogâção de prazo seguintê, sob
pêna dê configuraÇão de preclusão ]ôgica.
8,3. Paxa o reajuste se.á aplicadô o Índicê Nacional de PrêÇos ao Consumidor A.lnplo - ÍPCA,
fornecido pelo ÍBGE,
8.4. O rêajustê do preço deverá ser apxesentado em Fatura/Nota fiscal complemental. Enquaâto
não divulgado o índice corre6pondente do mês em guê os serviÇos forem executados, o reajuste
será calculado de acordo com o último lndice conhecido, cabendo a correÇão de cá1culo quando
publicado o indice definitivo.

9.0. nAS COIID!ÇõES DE PÀGNTENEO
9.1. o pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, Ínêdiantê proceaso rêgular, da
seq.uintê manêira: Pala ocorxer no prazo de trinta dias, contâdos do período dê adimplemento.
9.2. À nota fiscal somente sêrá acêita se nela estiver discriminado dêtalhadaftente o objeto do
serviÇo prestado no pêriodo, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes dôcumentos:
certidão negativa de Débitos rrabalhistas (CNDT); certificado de regularidade de EGTS-CRF;
certidão negativa de tiibutos mulicipais, estaduais e federais.

10. O. DA QUAr,rFrCâÇãO rÉCXrCe
13.1 A emprêsa licitante devêrá aprêsêntar atestado de capacidade
pêssoa juridj.ca de Dirêito PúlrLico ou de Dirêito Privado, comprovando

compatíve1 e pertinentê ao objêto da prêsêntê dispensa dê licitaÇáo.

técnica. fornecidô Por
ter rêalizado atividadê

11.0. DO CRrrúRrO DE ACErrÀçãO DO OBOETO
11 . 1. Executada a prêsente contratação e observadas as condiÇões dê adimpfemênto das
obr:igaÇõês pactuadas, os procedimêntos ê condiÇões para recebêr o seu objeto pelo Contratante
obed.ecêrão, conformê o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.
11.2. por ae tratal dê sêrviÇo, a assinatuÍa do termo detafhado dê rêcebinento provisório, se
dará pêlas partes, quando verlficado o cumplimento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinzê) dias da comunicaÇão escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recêbj-mento
definitivo, será emitido ê assinatura pelas partes, apêoas após o decurso do pr.azo dê
observaÇão ou vistoria, que cômprowê o atendinentô das exigências contratuais, não podendo
ease prazo ger superior a 90 (noventa) dias, salvo en casos excepcionais, devidamente
justificados.

'7.
'1 .
'1 .

1-1
7.2
2.

12.0. DÀ GEgrãO E FrSCÀr,rZÀÇÃO DÀ EXECI,çÃO DO CONIR.ÀIO
12.1. À Gêstâo do instrr.rmento contratual será de competência do Gestor do contrz>dlisnado.

[ ííuLttrt

êto
,'.!

@
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12,2. Conpete ao Gestor do Côntrato:
a) Validar o rêlatório mênsal rêsuitanl-e da prestaÇãô d,ls sêrviÇôst
b) Controlar admini strativamente os aspêctos orÇamentários ê financei
exêcuÇão contratual no intuito de que haja seu desdobramênto de foma regular;
c) Àtestai a Nota dê Emperrho;
d) Verificêr as rêquiaridadês fiscais (Eederal/ Estadual e Municipal) e
cont ratada;
e) Manifêstar-ee sobre quaisquer solicitaÇõe6 da contratada,

nos

anotaÇões dê fiscalizaÇào cootratual, a abêrtura dê processo a.lmioistrativo para aplicaÇáo de
penalidade§ ao corltratado, conforme prêvisto no conl,rato;
g) Ad.ninistrar o processo de apficaÇão de penalidades requlêr0entares no edital do
processo licitatório e pactuedas no contratoi
h) Quando da proximidade do encerramento da vigência contratuaf, consulta.r, em tempo
hábi1, sobre o interesse da renovaÇão e. em havendo, proBovêr a respectiva prorrogaÇão;
i) Executar Justificêtlva Técnica e Estudô de Competibilidade do PreÇo quê ênsejarão os
ajustês e/ou renovaÇão do contr.ato; e
j) Infôrmar à áreã requisitantê, êm prazo hábi1, quando prever ou verificar. necessidade
dê modo promover acrésclmos, suprêssões ê/ou outras alteraÇôês no objêto do contrato.
12.3" A fiscalizaÇão e o acompanhamento do cumptimento das obrigações decorrentes do conlrato.
nos lermos do artigo 117 da Lei íó 74.133/21,, será de competência dô Fisca1 do Conarato
desigúado,
12.4. Compete, ainda, ao fiscai designado o cumprimênto das sequintes obrigaÇões:
a) Cr,lllrprir: e fazer cr.mprir as disposições rêgulamentares do sêrviÇo e as cfáusulas
constantês no instrumento contratual pactuadoi
b) Acompanhar e fiscâlizar as condiÇõês dê execuÇão do contrato dê modo a fomêntar seu
cumprlmento na estrita fêgal idade;
c) negistrâr todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informaôdo ao Gestor
do contrato sobre infraÇôes ê/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tênoo como
diapasào o Têr-nô d- Refeléncia;
d) Efetuar a validaçâo dos subsistemas, notificando a contratada sobrê possivels
inconsi-s tências;
e) Avatiarosr.esultados/objêtosêntr:êguês,

pertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoiidadê competente;
l) lropor à auLoridad.e competente, de forÍra motivada e fundameôtada e corL

0 Atêstar a Nota Fiscaf ê o relatório dê prestaÇão dôs sêrviÇos (quantidadê,
de recebimênto dos doci-mentos, tarifas dos serviÇos e demais informaÇôes que
neces sárias ) i

en1 especial aqueias

base nas

da

modal idêde
se fi zeaem

Mantea pêrmanente viqilância sobre obr:igaÇões da Contratada, definidasas
dispositivos contratuais fundamenta-Lmente quanto à obsêrvância dos princípios e preceiios
consubstâociados nâ Lei o' 8.666/93 e suas altêraÇões;
h) Rêcebêr e examinar as criticas, sugestôes e reclamações dos usuários;
i) Refatar as ocorrências que exljam a comunicação às autolidades de fiscalizaÇão,
levando ao ccnhecimênto do poder púbfico as ir:regufaridades de quê tenham conhecimenLo
refêrentes ao serviÇo prestado;
j) Intêrvir na prestaÇão dc serviço, nos casôs ê condlÇões prêvistos êm lei;
k) zelar pefa boa quafidade do serviÇo, recêber, êpurar ê solucionar queixas e
reclamaÇões dos usuários, que serão clentificados, êm até 30 (trinta) dias, dâs pnovldências
tomadas; ê
I) acompanhar a evoluÇão e tendência das demandas pefos serviçôs requlados,
fiscafizados nas áreas detegadas a têrceiros, públicos ou privados, visando
antecipar necessidadês de investimentos para êxpansão.
12.5 DA EISCA].IZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETÔ:
a) o ôbjêtô do presentê contrato sêrá recebido:
a1) provisôriamêntê, no ato da entrêga, para verificar se está de acordo com o
caso ôegativo, a contratada deverá efetuar as devidas correÇões imediatamentêi e
e2) definitivamente, após
contrâto.
12.6 À flscalizaÇão de que trata este item não exclul nem reduz a respolrsabi-Iidade da
Contratada, inclusive perante têrceiros, por qualquer lrregufaiidadê, ainda quê resultantê dê
imperfeiÇóes técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da AdministraÇãô ôu dê sêus agêntes ê prêpostcs, de conformidade cor.1 o
arL. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

13. O. DÀS SÀ§qÕES ÀD!.,rNÍSTRÀTrVÀS
13.1, o Contratado será rêspoasabilizado admini strativamente, facultada a defesa no pÍazo
fegaL do interessado, pelas iDfraÇões prêvistas no Alt, 155r da Lei 14.133/21 e sêrão
aplicadas, na fcrma, condrÇôe§, regras, prazos e procedimentôs deflnidos nôs Àrts. l'56 a 163,
do mêsmo diploma lega1, as sêguintes sanÇôes: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infraÇão administ.rativa de dar causa à inexêcuÇão parcial do contrato/ quando não se
justificar a imposiÇão dê penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,58 (zero -,/írguIa cinco
por cento) apiicada sobre o valôr do contrato, pôr dia de atraso injustificado na execuÇáo do

control-ados e
identificar e

êxigido, e em

o pagar.ento, mediante termo detafhado quê comprove o atendimênto do

objeto da côntratação; c - multa de 10? ldez por cento) sobrê o valo
das infraÇões administrativâs previstas no rêferido Àrt. 155; d -

r do contrat

I

qualquer
icitar edê

íÍ)
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contatar no âfiblto da ÀdministraÇão Pública direta e indireta do ente feder
âplicado a sanÇãô, pêlo plazo de dois alos, aplicada ao responsáveI
administrativas pievistas nos incisôs IÍ, III, IV, V, VT e VII do caput do re
quando não se justifícar a imposição de p,^nalidadê mais grave; e - decfaração

e§
5,
de
os

oes
, bêm

para llcitar ou contratar no âmlcito da ÀdministraÇão Púb1ica direta e indi
entes federativo§, pelo prazo de clnco anos, aplicada ao responsáveL p
administr.ativas previstas nos incisos VIIÍ, Ix, x, xI e xII do caput do referido
como pelas infraÇôês adÍni istr:â1,ivas previstas nos incisos II, r11, IV. v, vf e vII do capuc
do mesmo artigo que justifiquêm a lmpôsição de penalidadê mais grave que a sanÇão rêferida no
§ 4" do referido Àrt. 156; f - aplicêÇão cuaufada de outras sanÇões previstas na Lei
74.13'.1/27.
13.2. Se o vafor da multa ou indenizaÇão dêvida não for recôlhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado. será aütomaticamente descontado da primeira parcêla do pagamento a
que o Contratado vi.e! a fazer jus, acrescldo dê jlu.os moratóriôs dê 13 (um por cênto) ao mês,
ou, quando for o caso, côbradô judicialmênte.

14.0. DÀ COMPENSÀÇÃO FINÀ§CEIRÀ
14.1, Nos cêsos dê êvênluaís atrasos de pagaÍrento nos termos deste instnlmento, e desde que o
Contr:atado nâo tênha concorrido dê alguma forma para o atraso, ser:á admitida ô compensaÇào
flnanceira, devida dêsde a data Limj-te fixada para o pagamento até a data correspondentê ao
efetivô pagamento da par:cêfa. Os êncargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamenl-ô
serão calculados com utilizaÇào da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, ônde: EM = encargos
moratóriosi N = número dê dias êntre a data prevista parê o pagamen]:o ê a do efetivo
pagamênto; VP : valor da parcela a ser paqai e I - índice de compênsaÇâo financeira, assim
apuracio: I = (Tx + 100) + 365, sêndô Tx : percentual Cô IPCA-IBGE acumufado nos úftimos doze
1nêsês or1, na sua falta, um novo indice adÕtado pelo Governo Federal que o substitua )la
hipótese do referido indlce êstabêlecido para a compensaÇâo financêira venha a ser extinto ou
dê qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotãdo, em substituiÇáÔ, o qüe viêr ê

ser determinado pela legislaÇão êntâo em vigor.

Duas tradas r PB, 07 de 2024.

sCar o 1a as s a
Aqente de Planej amento

inidonê

I hüd

1

t ôsde

inf
tel

de

s inf

Impresso por convidado em 13/08/2025 16:39. Validação: 4FF2.97C1.4389.B08F.64BE.FC2F.3191.18CD. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 84678/24. Data: 17/07/2024 13:09. Responsável: Luis C. M. da Silva.

18

18



Fr, eESTÀDO DÀ PÀ§ÀÍBÀ
PREFtsÍET'RÀ UI'IÍICÍPÀI, DE DI'ÀS ESTRÀDÀ§

GàBINETE DÀ PREEETBÀ

TEM,TO DE REFERÊNCIÀ - APRO\'ÀçÀO

oBJEtO: ExêcuÇão dê serviçôs de transportes de universitários do Murlicipio dê Duas Estradas -
pB-

1.0. DO TEB}4O DE BEEtsRÊt{C!â
1,1. O referido Têrmo dê Rêfêrência aprêsênta os elêmentos nêcessários e suficientê§, com o
nívêl dê prêcisâo adêquados. para a caractelj"zaÇão do ôbjêto da coDtratâçãô prêtendida. dê
modo a melhor atender aos interêsses e as necessidades da ÀdministraÇão, repEêsêntada pela sua
estrutura organizacional,

DÀ ÀPROr/ÀçãO
Fica o Têrmo de Refe!ência em tela aprovado na forna como se apresenta.

T€rao dê Rêfê!ência aprovàdo - Art. 6", xxlll, da Lel 14.133/21:

,,Art. 6" Para os fi.ns deslê Lei, considêÍa-se: "(..-)
XXIÍÍ - terno de teferência: documento necessátio
paía a conttatdÇão de bens e serviços, ç!)e deve
conte, os seçrujnte§ patânetÍos e efemerto§
descÍitivos: n

2.0
2 .1-

À êlaboração do termo de
os êlementos necessálios
objeto da licitaçâo.

Duas Estradas - PB, de ,Junho de 2424.

Joyce Renally Eelix Nunês dê Figuêirêdo
Prefeita

!êfêrência, a partir dos estudos técnicos preliminares, dêvê conte!
e suficientês, com nivel de precisâo adêquado, paaa caracterizar o

/'-)
I ,ií.'L"t'.

@

í
tú!:

Impresso por convidado em 13/08/2025 16:39. Validação: 4FF2.97C1.4389.B08F.64BE.FC2F.3191.18CD. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 84678/24. Data: 17/07/2024 13:09. Responsável: Luis C. M. da Silva.
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